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nematográfica en nombre de sus respectivos Gobiernos, en 
la ciudad de Bogotá, Colombia, el día 14 de julio de 2006.

Por Argentina:

Jorge Alvarez, Presidente del Instituto Nacional de Cine 
y Artes Audiovisuales (INCAA).

Por Brasil:

Orlando Senna, Secretario de la Secretaría del Audio-
visual de Ministerio de Cultura.

Por Colombia:

David Melo, Director de la Dirección de Cinematografía 
del Ministerio de Cultura.

Por Cuba:

Benigno Iglesias, Vicepresidente Primero del Instituto 
Cubano de Arte e Industria Cinematográficas (ICAIC).

Por Ecuador:

Pedro Saad Herrería, Asesor de la Presidencia de la 
República.

Por España:

Fernando Lara, Director General del Instituto de Cine-
matografía y de las Artes Audiovisuales (ICAA).

Por México:

Alfredo Joskowicz, Director General del Instituto Me-
xicano de Cine (IMCINE).

Por Panamá:

Luis Pacheco, Presidente de la Asociación Cinemato-
gráfica de Panamá (ASCINE.PA).

Por Perú:

Javier Protzel, Presidente del Consejo Nacional de Ci-
nematografía (CONACINE).

Por Venezuela:

Jeanette García, Vicepresidente del Centro Nacional 
Autónomo de Cinematografía (CNAC). 

 Resolução da Assembleia da República n.º 194/2017

Recomenda ao Governo o apoio e valorização da ourivesaria
e o reforço da Imprensa Nacional -Casa da Moeda, S. A.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Promova medidas de apoio ao setor da ourivesaria 
com vista à sua dinamização, crescimento e internacio-
nalização.

2 — Tome as medidas necessárias para agilizar e me-
lhorar a resposta e a fiscalização do referido setor, desig-
nadamente reforçando o quadro de pessoal da Imprensa 

Nacional -Casa da Moeda, S. A., particularmente das con-
trastarias, e realizando as seguintes iniciativas:

a) Desenvolvimento das medidas necessárias para ava-
liar e implementar o projeto «marca 3D»;

b) Revisão da tabela de preços para a emissão de licen-
ças para os agentes económicos em função da sua atividade 
no setor, no sentido de reduzir os custos administrativos, 
nomeadamente para as micro, pequenas e médias empresas;

c) Redefinição do quadro regulamentar sobre os pra-
zos de entrega dos lotes apresentados nas contrastarias, 
promovendo uma capacidade de resposta mais rápida dos 
serviços e visando defender a diversidade dos operadores 
económicos — designadamente prevenindo o esgotamento 
do serviço de urgências por um único operador;

d) Uniformização de procedimentos entre as diferentes 
contrastarias, incluindo na definição dos requisitos de en-
trega de artigos e lotes, a nível nacional.

3 — Consulte e dialogue com o setor da ourivesaria 
tendo em vista a definição e aplicação das presentes me-
didas, bem como para a necessária ponderação de futuras 
alterações a realizar ao regime de isenções na marcação 
de artigos com metal precioso.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 253/2017
de 8 de agosto

A alteração de paradigma no que respeita ao momento 
de atribuição do rendimento social de inserção, introduzida 
pelo Decreto -Lei n.º 90/2017, de 28 de julho de 2017, no 
âmbito do regime jurídico do rendimento social de inser-
ção, instituído pela Lei n.º 13/2003, de 21 de maio, implica 
a necessária alteração das normas de execução da referida 
lei previstas na Portaria n.º 257/2012, de 27 de agosto.

Com efeito, o facto de a lei determinar que a data da 
celebração do contrato de inserção deixa de ser o momento 
a partir do qual é atribuída a prestação de rendimento social 
de inserção, passando esta a ser devida a partir da data da 
apresentação do requerimento, e que a continuidade da 
prestação ao fim de 12 meses de atribuição passe a ser 
determinada mediante uma averiguação oficiosa de ren-
dimentos por parte dos serviços da segurança social, sem 
que seja necessária a apresentação de um novo pedido de 
renovação, determina que os procedimentos de execução 
da lei sejam alterados em conformidade.

Assim ao abrigo do disposto nos artigos 9.º e 43.º da Lei 
n.º 13/2003, de 21 de maio, alterada pela Lei n.º 45/2005, 
de 29 de agosto, pelos Decretos -Leis n.os 70/2010, de 16 de 
junho, 133/2012, de 27 de junho, 1/2016, de 6 de janeiro, 
e 90/2017, de 28 de julho de 2017.

Manda o Governo, pela Secretária de Estado da Se-
gurança Social, ao abrigo do Despacho n.º 1300/2016, 
de 13 de janeiro, do Ministro do Trabalho, Solidariedade 


